                                                    PARECER Nº      1090, de  2001 

DE RELATOR ESPECIAL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA., SOBRE O PROJETO DE LEI Nº   193, DE  2001.

Através da Mensagem A nº 85/2001, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei nº 193, de 2001, que dispõe sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais,  a propositura foi alvo de  19 (dezenove) emendas.

Por força do artigo 26 da Constituição Estadual a proposta tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça,  sob os aspectos de sua respectiva competência, nos termos do artigo 31, § 1° da X Consolidação Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a mensagem governamental dispõe sobre o processo administrativo tributário resultante de débitos fiscais constituídos por lançamentos de ofício, para solução de litígios relativos aos tributos estaduais e respectivas penalidades, visando dar-lhe maior celeridade.

Busca a presente medida racionalizar os ritos procedimentais, com observância da cláusula constitucional do devido processo legal, assegurados os princípios do contraditório e de ampla defesa, sem prejuízo da celeridade na prestação da justiça fiscal aos contribuintes e em especial os interesses da Fazenda Pública do  Estado.

Em linhas gerais, apresentamos, na seqüência as seguintes considerações sobre a matéria.

O projeto em questão objetiva dar um rito processual mais simples aos procedimentos que tenham como objeto reclamações tributárias de pequeno valor. Tais situações serão resolvidas, em primeira instância, por juízo singular com duplo grau de jurisdição, da mesma forma como ocorre nos casos em que a Fazenda é vencida; assim ao autuado será facultada a interposição de recurso voluntário, com oitiva da Representação Fiscal, dirigido ao mesmo órgão que proferiu o julgamento.

O processo  administrativo tributário em primeira instância terá início com o auto de infração lavrado por agente fiscal de rendas. Ao autuado serão garantidos os princípios processuais do contraditório e ampla defesa.

O julgamento, nessa instância será efetuado por juízo singular, por servidores das classes de Julgador Tributário e de Agente  Fiscal de Rendas.

Os órgãos de julgamento estarão subordinados às Delegacias Tributárias de Julgamento, vinculadas ao Tribunal de Impostos e Taxas. Este, por sua vez, terá composição paritária, integrado por juizes indicados pela Administração e contribuintes, em igual número.

Para julgamento dos procedimentos em grau de recurso ordinário, em segunda instância serão instaladas oito Câmaras Efetivas, cada uma delas composta de seis juizes, havendo possibilidade de instalação de Câmaras Temporárias se assim o exigir o número avolumado de processos.

Nas Câmaras Reunidas estarão agrupadas as Câmaras em funcionamento para julgamento de recurso especial, em instância de segundo grau.. Este recurso, poderá ser interposto tanto pelo autuado como pela Fazenda, com fundamento em dissídio entre a interpretação da legislação adotada por acórdão recorrido e adotada em outro acórdão não reformado, proferido por qualquer das Câmaras do Tribunal de Impostos e Taxas.

As decisões do Tribunal de Impostos e Taxas proferidas em Câmaras Reunidas, quando contrárias à Fazenda Estadual e desde que não resultante de dois terços do total de votos dos juizes presentes a sessão, submeter-se-ão à homologação do Coordenador da Administração Tributária, ad referendum do Secretario da Fazenda.

A Representação Fiscal, de que fala o projeto em análise, tem o duplo papel de defender a lei e os interesses da Fazenda no âmbito do processo administrativo tributário. Poderá autuar também na primeira instância administrativa. A representação fiscal tem o mesmo significado que a representação processual da Fazenda Estadual. Ela se manifestará em recursos de ofício e também nos recursos do autuado; intervirá igualmente quando houver solicitação do órgão julgador de acordo com a defesa apresentada.

E por último, cumpre-nos esclarecer que as Súmulas resultantes desses julgamentos terá por finalidade a facilitação do trabalho dos órgãos julgadores firmando jurisprudência que muito auxiliará na interposição de recursos, dando assim mais estabilização na interpretação jurisdicional.

Avaliada a matéria, verificamos que se trata de matéria de natureza legislativa e de iniciativa do Poder Executivo, consoante dispõem  os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado.

Assim, sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade inexistem obstáculos que impeçam sua aprovação.

                                                     DAS  EMENDAS

As emendas nº s  01, 02, 10 e 12 pretendem dar nova redação ao " caput" do artigo 39 do projeto, visando estabelecer competência privativa aos julgadores tributários para julgar em 1a Instância, os processos administrativos tributários em órgãos subordinados às Delegacias Tributárias de Julgamento.

Avaliada a alteração proposta, verificamos que a exclusividade pretendida fere o artigo 1º da Lei nº 567, de 20 de julho de 1988, ao subtrair competência dos Agentes Fiscais de Rendas de " representação junto a órgãos julgadores ,bem como à Lei Complementar nº 101/2000, no tocante à admissão de funcionários.

Por essas razões, nosso parecer é contrário  às emendas nºs 01, 02, 10 e 12.

A emenda nº 03 objetiva acrescentar parágrafo ao artigo 53, visando garantir que dentre os servidores da Secretaria da Fazenda 1/6 (um sexto) do número total dos juizes servidores públicos seja da classe de Julgador Tributário.

Ao examinar a referida emenda, verificamos que pelo princípio constitucional da isonomia a todos os servidores de uma classe devem ser oferecidas as mesmas oportunidades. Acrescente-se que não há no projeto nenhuma restrição a participação da classe do Julgador Tributário nos julgamentos de 2a Instância, da onde  se conclui que operacionalmente não há razão para a pretendida reserva de vagas para a classe.

Contrário é o nosso parecer à emenda nº 03 .

A emenda nº 04 pretende acrescentar dispositivo ao projeto, objetivando assegurar todos os benefícios e vantagens inerentes à função de julgamento, sendo vedada qualquer espécie de distinção de tratamento ou competência funcional..

Ressalte-se primeiramente que o projeto de lei em questão dispõe apenas sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício. 

Ademais, entendemos ser inviável falar-se em aumento de despesa, posto que o próprio artigo 76 do projeto prevê recursos orçamentários  necessários apenas para  a implantação da nova estrutura do projeto na sua forma original. Ao admitir-se a emenda em análise, a nosso ver,  haveria flagrante inconstitucionalidade, posto que se estaria violando o disposto no artigo 24, § 5º da Constituição do Estado.

Contrário é nosso parecer à emenda nº 04.

A emenda nº 05 busca introduzir alterações nos §§ do artigo 39, no parágrafo único do artigo 40 e acrescenta inciso ao artigo 44 do projeto.

Avaliada as alterações propostas, verificamos que o autor da emenda pretende eliminar a Unidade de Julgamento da estrutura do projeto. A nosso ver, não se justifica a eliminação pretendida.

Há de se considerar, em especial, que  são os lançamentos tributários o objeto de julgamento e não os contribuintes, não havendo que se falar em violação ao princípio constitucional da igualdade. 

Assim, manifestamo-nos contrariamente à emenda nº 05.

A emenda nº 06  propõe dar nova redação ao " caput" do artigo 35 do projeto, de forma a

estabelecer a possibilidade recursal a todo e qualquer débito fiscal. 

Avaliada a matéria, não vislumbramos qualquer impedimento de ordem jurídica constitucional,  assim, nosso parecer é favorável à emenda nº 06.

A emenda nº 07 busca dar nova redação ao artigo 72, objetivando assegurar competência aos órgãos julgadores administrativos para relevarem e reduzirem multas nos processos em discussão.

A Lei nº 10.619/2000 em seu artigo 1º, inciso XXI, já atribui tal faculdade a qualquer órgão julgador administrativo. A redução ou relevação em 1a Instância está contemplada no artigo 31 do projeto.

Por essas razões, nosso parecer é contrário à emenda nº 07.

A emenda nº 08  dá nova redação ao inciso I do artigo 25 do projeto, visando restringir o impedimento contido no referido dispositivo quanto à participação em julgamento daquele Agente Fiscal de Renda que tenha exercido a função de representante fiscal.

Entendemos improcedente tal exclusão, posto que haveria a possibilidade de um Agente Fiscal de Renda estar  julgando uma autuação por ele mesmo efetuada, o que seria além de tudo imoral.

Contrário é nosso parecer à emenda nº 08.

A emenda nº 09 pretende suprimir o artigo 43 do projeto, que estabelece que somente nos casos expressamente  previstos em lei poderá o Tribunal de Impostos e Taxas relevar ou reduzir multas.

Opinamos pela manutenção do dispositivo, uma vez que está em perfeita consonância com o que dispõe a Lei nº 10.619/2000. Não há que se criar diferenciação quanto à redução ou relevação de multa , visto que tal possibilidade nos julgamentos de primeira instância contrários à Fazenda Pública vem estabelecida no bojo do projeto em seu artigo 31. 

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à emenda nº 09.

As emendas nºs  11 e 18  alteram o  artigo 71 do projeto : A primeira quer limitar o âmbito da regulamentação da lei, de forma a não exceder o contido em texto, pois  atos normativos infra-legais relativos ao processo administrativo não têm o condão de inovar ou contrariar o original.; enquanto que a emenda nº 18 exclui a expressão " mediante a edição de atos normativos" do citado dispositivo.

Quanto a complementação pretendida pela emenda nº 11 , é cediço na doutrina e na jurisprudência do judiciário que o decreto regulamentador de lei não pode inovar ou contrariá-la em suas disposições. Para a realização de uma justiça administrativa plena, há de se admitir a edição de decretos de acordo com a oportunidade e conveniência do Executivo.

Com referência à emenda nº 18 , da mesma forma como o Executivo   não  pode ser privado de sua função regulamentadora , não há que se privar a sua atuação na edição de atos normativos, desde que contidos dentro dos enunciados legais aplicáveis .

Por essas razões, opinamos pela rejeição das emendas nºs 11 e 18.

A emenda nº 13 objetiva suprimir o artigo 32 do projeto, que trata do recurso voluntário, que seria interposto às próprias Unidades de Julgamento de Pequenos Débitos.

Com base nos fundamentos utilizados  da análise da Emenda de n°5 desaconselhamos sua aprovação. 

Dessa forma contrário é o parecer à emenda nº 13.

A emenda nº 14 tem por finalidade acrescentar dispositivo ao projeto, visando estabelecer que é incompatível o exercício simultâneo da função de julgamento com as funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de tributos.

O ilustre autor da emenda em tela pretende incompatibilizar o exercício simultâneo das funções de julgamento e de fiscalização.

A nosso ver, o exercício simultâneo de diferentes funções é impraticável; pois, não haverá vinculação alguma entre os órgãos de  julgamento e de fiscalização.

Além disso, as Delegacias Tributárias de Julgamento estarão no mesmo nível hierárquico das Delegacias Regionais Tributárias, que comandam as fiscalizações.

Lembramos ainda que os Agentes Fiscais de Rendas atuantes estão impedidos de participarem dos seus julgamentos tributários feitos, de acordo com o que  dispõe o artigo 25 da proposição em exame.

Sendo assim, opinamos pela rejeição da emenda nº 14.

A emenda nº 15 objetiva dar nova redação ao parágrafo único do artigo 7º do projeto, de forma a disciplinar a fixação de prazos pelos órgãos de julgamento para  prática de atos processuais.

Estabelece ainda, na ausência de disposição expressa, o prazo máximo para realizar atos processuais em 60 (sessenta) dias.

Examinada a alteração proposta, entendemos que a medida aperfeiçoa o texto original, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação.

Favorável é o nosso à emenda nº 15.

A emenda nº 16 pretende acrescentar parágrafo ao artigo 49 do projeto, objetivando estabelecer que no interesse da celeridade processual, poderão ser instaladas Câmaras Temporárias que julgarão, exclusivamente, os litígios de Pequenos Débitos, definidos no § 4º do artigo 39 da proposição em tela.

A nosso ver, a alteração pretendida encontra-se prevista no artigo 49 da propositura em análise, no tocante ao Tribunal de Impostos e Taxas - TIT, com as mesmas atribuições das demais. 

Com referência aos litígios de Pequenos Débitos não especifica a emenda em questão quais seriam "os litígios de Pequenos Débitos" , e o texto original já disciplina a existência de Unidades de Pequenos Débitos (até 2000 (duas mil) UFESPs  em 1a Instância e com duplo grau de jurisdição.

Assim sendo, recomendamos a rejeição da emenda nº 16.

A emenda nº 17 pretende acrescentar artigo ao projeto ,de forma a extinguir os cargos de Julgadores Tributários, e enquadra seus ocupantes  no cargo de Agente Fiscal de Rendas.

Tal pretensão fere o disposto no artigo 24, § 2º da Constituição do Estado, que estabelece competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre criação e extinção de cargos.

Contrário é o nosso parecer à emenda nº 17.

A emenda nº 19 objetiva alterar o parágrafo único do artigo 28 e os parágrafos do artigo 35 do projeto, para permitir que o Agente Fiscal de Rendas autuante se manifeste em defesas ou recursos em processos com provas novas ofertadas pelos autuados.

Avaliada as alterações propostas, verificamos que são procedentes as mesmas, uma vez que aperfeiçoam o projeto no sentido de dar maior consistência ao contencioso administrativo, sem que se perca a celeridade do mesmo.

No entanto, a bem da organicidade do projeto sugerimos  seguinte subemenda à emenda nº 19.

                          SUBEMENDA  À EMENDA Nº 19

I - O parágrafo único do artigo 28 passa a constituir o artigo 29, com a redação que segue, renumerando-se os demais artigos:

    " Artigo 29 - Apresentada defesa, ou findo o prazo sem que esta seja apresentada, o processo deve ser como regra, imediatamente encaminhado ao órgão de julgamento de primeira instância administrativa.

        Parágrafo único - Por ato normativo do Coordenador da Administração Tributária, exceções a essa regra serão estabelecidas, tendo em vista a conveniência de haver  manifestação do autuante ou da Representação Fiscal, de que trata o artigo 60, em face de argumentos ou novas provas apresentados com a defesa, quando impliquem, quanto aos fatos , contradição com a versão dada pelo Fisco."

II - Alterem- se as redações dos § § 2º e 3º do artigo 35 do projeto:

   "  Artigo 35 - .......................................................................................................................

       § 2º - Apresentado o recurso, será o processo submetido, como regra, à Representação Fiscal, para que responda e produza parecer.

       § 3º - Por ato normativo do Coordenador da Administração Tributária, exceções à regra do parágrafo anterior serão estabelecidas, tendo em vista a conveniência de haver manifestação do autuante, em face de argumentos ou novas provas apresentados com o recurso, quando impliquem, quanto aos fatos, contradição com a versão dada pelo Fisco."

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 193, de 2001, das emendas  n°s 6 e 15  e 19 na forma da subemenda apresentada, e pela rejeição das demais emendas.

a) EDSON APARECIDO

                                                                           RELATOR  ESPECIAL

1
8

